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P L E N Á R I O

ATA DA 006ª SESSÃO ORDINÁRIA
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2018

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO ALDO SCHNEIDER

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes
srs. deputados: Aldo Schneider - Ana Paula
Lima - Antônio Aguiar - Cesar Valduga - Cleiton
Salvaro - Dalmo Claro - Darci de Matos - Dirceu
Dresch - Dóia Guglielmi - Fernando Coruja -
Gabriel Ribeiro - Gelson Merisio - Ismael dos
Santos - Jean Kuhlmann - João Amin - Luciane
Carminatti - Manoel Mota - Marcos Vieira - Mário
Marcondes - Maurício Eskudlark - Mauro de
Nadal - Milton Hobus - Natalino Lázare - Neodi
Saretta - Nilso Berlanda - Padre Pedro
Baldissera - Patrício Destro - Ricardo Guidi -
Roberto Salum - Romildo Titon - Serafim Venzon
- Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini - Valmir Comin.

Relata a necessidade da lei ao
mencionar reportagem televisiva em rede
nacional que mostrou o caso do menino
Jonatas, de Joinville, quando foi arrecadado
aproximadamente três milhões de reais e seus
pais não prestaram contas do dinheiro com fins
de atender o problema de saúde da criança e,
no entanto, realizaram viagens, compras sem
prestar contas do dinheiro e outros fatos.
Acredita que o projeto é importante por trazer
transparência e orientação à arrecadação de
recursos para pessoas carentes, salientando
que o Ministério Público estadual é o órgão
responsável para averiguar a regularização de
campanhas filantrópicas. [Taquígrafa: Sílvia]

trabalhadores agrícolas adquirirem linhas de
financiamento e isenção fiscal.

Por fim, menciona o Dia Nacional do
Imigrante Italiano comemorado na presente
data, manifestando-se satisfação de pertencer
à etnia italiana. [Taquígrafa: Elzamar]

DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) -
Cumprimenta os representantes das Centrais
Sindicais que estão presentes nas galerias
para acompanhar a votação do reajuste do novo
piso salarial regional.

Repercute a notícia de que o governador
mencionou a desativação de 15 ADRs sob o
argumento da economia de R$ 45 milhões e a
redução de 20% dos cargos comissionados,
anunciando que decidiu desativar para não ter
que enviar um projeto à Assembleia, pois a medida
vai entrar em vigor no dia primeiro de março.

PRESIDÊNCIA - Deputado Silvio Dreveck
DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presi-

dente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária.
Solicita a leitura da ata da sessão anterior para
aprovação e a distribuição do expediente aos
srs. deputados.

DEPUTADO NATALINO LÁZARE (Orador) -
Manifesta satisfação ao anunciar o projeto de
origem governamental que institui o marco legal
do biogás que trata do aproveitamento de
dejetos suínos e transformados em gás e
energia elétrica, aportado na Casa Legislativa,
no dia 19 de fevereiro, salientando que é um
momento histórico, além de representar
alternativa econômica para estado de Santa
Catarina e aos produtores rurais.

Entretanto, esclarece que a Casa já
entrou com um projeto de lei, de sua autoria,
extinguindo as 35 Agências de Desenvolvi-
mento por considerar que as mesmas não
tiveram nenhuma resolutividade. Afirma que,
quando foram criadas, as secretarias tinham
um propósito que nunca foi alcançado, as
desigualdades regionais continuam, o povo
ainda está sem saúde, sem educação e sem
segurança, enquanto milhares de reais foram
jogados no lixo com as ADRs.

*********
Breves Comunicações

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR
(Orador) - Discorre sobre projeto de lei a ser
apresentado na Casa Legislativa que institui
normas obrigatórias para abertura de conta
bancária às campanhas solidárias para
arrecadar dinheiro, visando tratamento de
saúde de menores, idosos, incapazes,
pessoas com deficiência e hipossuficientes
no estado de Santa Catarina.

Diante da importância do referido
projeto, solicita aos pares do Legislativo
empenho na sua aprovação, antes do recesso
de julho, possibilitando ao estado, às
agroindústrias a oportunidade de sanar
problemas ambientais, como também aos

Ressalta que o Parlamento tem um
papel fundamental para exigir a extinção de
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todas, das demais 21 agências, pois são as
que têm maior número de funcionários. Afirma,
também, que as associações de municípios já
funcionam e contam com a participação dos
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores, que são
conhecedores das necessidades das suas
regiões. Entende que, com a extinção das
agências, sobrarão mais recursos para aplicar
naquilo que a população precisa. [Taquígrafa: Sara]

Explica que, pelo projeto, será aplicado
o índice de 2,95% nas quatro faixas salariais,
que têm valores variando entre R$ 1,1 mil
(primeira faixa) e R$ 1,2 mil (quarta faixa),
sendo que o aumento é retroativo a 1º de
janeiro de 2018, e, de acordo com a
justificativa do PLC, o reajuste foi definido em
consenso entre sindicatos que representam os
trabalhadores e entidades patronais, como já
vinha ocorrendo em anos anteriores.

Solicita à assessoria que proceda à
chamada dos srs. deputados para verificação
de quórum.

(Procede-se à chamada dos srs.
deputados para verificação de quórum.)

(Pausa)
Há quórum para deliberação.
Discussão e votação em primeiro turno

do Projeto de Lei Complementar n. 0001/2018,
de autoria do Governador do Estado, que altera
o art. 1º da Lei Complementar nº 459, de
2009, que institui no âmbito do Estado de
Santa Catarina pisos salariais para os
trabalhadores que especifica e adota outras
providências. Tramitação em regime de urgência.

**********
Afirma que os 2,95% são superiores ao

Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
principal índice de inflação utilizado nos
reajustes salariais, apurado entre janeiro e
dezembro do ano passado, que ficou em
2,07%. Ressalta que o salário mínimo estadual
foi criado por meio da Lei Complementar n.
459, em 2009, e que serve de parâmetro para
os vencimentos pagos a trabalhadores cujos
pisos não estão sujeitos a convenção coletiva.

Partidos Políticos
Partido: PR
DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK

(Orador) - Parabeniza o governador em exercício
Eduardo Pinho Moreira, pelo discurso de posse,
quando anuncia a desativação de algumas
ADRs, Agência de Desenvolvimento Regional, e
quando reforçou compromisso com as áreas da
saúde, segurança, infraestrutura e educação.

Conta com parecer favorável das
comissões de Constituição e Justiça; de
Finanças e Tributação; e de, Trabalho,
Administração e Serviço Público.

Discutiram a presente matéria os srs.
deputados: Dirceu Dresch, Cesar Valduga;
Luciane Carminatti; Fernando Coruja, Darci de
Matos, e Nilso Berlanda.

Menciona que apoia a decisão do
governador, entende que é preciso acabar com
tudo que é supérfluo, e usar a verba em
questões da administração do estado que
estão com problemas.

Cumprimenta, também, os
Parlamentares pela celeridade na tramitação do
referido projeto de interesse dos trabalhadores
catarinenses. [Taquígrafa: Sara] Em votação.

Partido: PT Os srs. deputados que votarem “sim”
aprovam o projeto e os que votarem “não”
rejeitam-no.

Comenta que está muito otimista, já
que o percentual de 14% definido pela Alesc
para a saúde será repassado para os hospitais
que estão passando por sérias dificuldades.

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI
(Oradora) - Critica o deputado Roberto Salum e
diz que o mesmo foi infeliz no seu pronuncia-
mento quando afirma que o PT quebrou o país,
pois pesquisas apontam o contrário, indicam
que 42% da população vai eleger novamente o
Lula para presidente do Brasil.

(Procede-se à votação nominal por
processo eletrônico.)Finaliza salientando que as ADRs são

cabides de empregos e só dão despesas, que
é preciso ser racional, considera que, sem as
mesmas sobrará mais dinheiro para aplicar na
infraestrutura de Santa Catarina e na qualidade de
vida do povo catarinense. [Taquígrafa: Ana Maria]

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim
DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim
DEPUTADO CESAR VALDUGA sim
DEPUTADO CLEITON SALVARO sim
DEPUTADO DALMO CLARO sim
DEPUTADO DARCI DE MATOS sim
DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT
DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim
DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI
DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO
DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim
DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim
DEPUTADO GELSON MERISIO sim
DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS
DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim
DEPUTADO JOÃO AMIN sim
DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER
DEPUTADO KENNEDY NUNES
DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim
DEPUTADO MANOEL MOTA sim
DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim
DEPUTADO MÁRIO MARCONDES
DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim
DEPUTADO MAURO DE NADAL sim
DEPUTADO MILTON HOBUS sim
DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO
DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim
DEPUTADO NEODI SARETTA sim
DEPUTADO NILSO BERLANDA sim
DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim
DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim
DEPUTADO RICARDO GUIDI sim
DEPUTADO ROBERTO SALUM sim
DEPUTADO RODRIGO MINOTTO
DEPUTADO ROMILDO TITON sim
DEPUTADO SERAFIM VENZON sim
DEPUTADO SILVIO DREVECK sim
DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim
DEPUTADO VALMIR COMIN sim

Está encerrada a votação.

Registra que no Parlamento todos
os deputados têm os mesmos direitos e são
iguais, e que o seu partido quer a extinção
total das ADRs, questiona a totalidade dos
cargos comissionados em todos os setores,
e que o governador em exercício não
apresenta solução sobre a questão.

Partido: PRB
DEPUTADO ROBERTO SALUM (Orador) -

Tece comentários a respeito do discurso da
deputada Ana Paula Lima, lembrando que durante
o governo do PT, em Brasília, foi o período que
mais se criou cargos comissionados ao debater a
questão da extinção das 15 ADRs em Santa
Catarina anunciadas pelo governador, em exercício,
Eduardo Pinho Moreira, mesmo contrariando os
seus pares do MDB.

Lembra que das 36 ADRs, apenas cinco
aumentaram participação no PIB, o que
demonstra empobrecimento das demais, e que as
mulheres da Casa têm a coragem de falar e querer
o fim das Agências de Desenvolvimento Regional.

Encerra dizendo que o seu partido quer
discutir o governo em nível federal, e que Santa
Catarina teve muitos benefícios na
administração do governo PT.

Menciona veementemente que é
deputado suplente e que está com assento no
Parlamento porque o governador assim
desejou, citando as duas principais prioridades
do governo: saúde e segurança. Deputada Ana Paula Lima (Aparteante) -

Fala que não precisa de homem para defendê-la, e
quem não sabe debater é porque não tem
argumento. Registra que tem quatro mandatos,
está na Casa com votos de homens e mulheres,
reafirmando que as ADRs, são cabides de
empregos do PMDB em Santa Catarina, e que
devem ser todas extintas. [Taquígrafa: Ana Maria]

Também, faz referencia aos servidores
públicos do estado ao solicitar que os mesmos
merecem um tratamento igualitário, assim
como é dado aos do Tribunal de Justiça,
Ministério Público e Tribunal de Contas.
[Taquígrafa: Sílvia]

Partido: PMDB
Partido: PSDDEPUTADO MÁRIO MARCONDES

(Orador) - Parabeniza o governador Eduardo Pinho
Moreira pela redução de secretarias regionais,
inclusive as do comando do PMDB, argumentando
que tal atitude reduzirá gastos públicos, e espera
que a Assembleia Legislativa atue em consonância
com o Executivo para evitar futuras dívidas
públicas, acontecidas no passado, situação que
impossibilita a aplicação de recursos do Fundam
para melhorar a situação atual da saúde, da
segurança e das rodovias catarinenses.
[Taquígrafa: Elzamar]

DEPUTADO DARCI DE MATOS (Orador) -
Discorre a respeito do projeto que trata do piso
salarial regional catarinense a ser aprovado na
presente data, o qual beneficia a todas as
categorias, bem como as que não possuem
organização sindical.

Manifesta seu desapontamento em
relação à decisão do prefeito de Joinville, Udo
Döhler, ao afirmar nos jornais, na presente
data, a possibilidade de renunciar ao mandato
de prefeito, colocando em segundo plano a
cidade e descumprindo o que prometeu durante
a campanha de reeleição, para concorrer a
governador do estado nas eleições de outubro.
[Taquígrafa: Sílvia]

Votaram 30 srs. deputados.Partido: PSDB
Temos 30 votos “sim”, nenhum voto

“não” e nenhuma abstenção.
DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) -

Saúda os representantes dos trabalhadores
que estão presentes para acompanhar a
votação do PLC n. 0001/2018, de autoria do
Executivo, que reajusta o salário mínimo estadual.

Está aprovado o PLC n. 0001/2018
em primeiro turno.DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presi-

dente) - Suspende a sessão até o início da
Ordem do Dia.

Neste momento, a Presidência
encerra a presente sessão, convocando outra,
extraordinária para as 16h28, dando
prosseguimento à pauta da Ordem do Dia.
[Coordenadora: Carla].

Destaca que o projeto entrou em
tramitação na Assembleia Legislativa de Santa
Catarina, foi analisado pelas comissões e
contou com o apoio de todos os senhores
deputados para que hoje fosse votado e apro-
vado em Plenário.

**********
Ordem do Dia

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presi-
dente) - Reabre a sessão e dá início à Ordem
do Dia.

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação
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ATA DA 001ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2018

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO ALDO SCHNEIDER

Às 16h28, achavam-se presentes os seguintes
srs. deputados: Aldo Schneider - Ana Paula Lima -
Antônio Aguiar - Cesar Valduga - Cleiton Salvaro -
Dalmo Claro - Darci de Matos - Dirceu Dresch - Dóia
Guglielmi - Fernando Coruja - Gabriel Ribeiro -
Gelson Merisio - Ismael dos Santos - Jean
Kuhlmann - João Amin - Luciane Carminatti -
Manoel Mota - Marcos Vieira - Mário Marcondes -
Maurício Eskudlark - Mauro de Nadal - Milton
Hobus - Natalino Lázare - Neodi Saretta - Nilso
Berlanda - Padre Pedro Baldissera - Patrício Destro -
Ricardo Guidi - Roberto Salum - Romildo Titon -
Serafim Venzon - Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini -
Valmir Comin.

Votaram 29 srs. deputados. Finda a pauta da Ordem do Dia.
Temos 29 votos “sim”, nenhum voto

“não” e nenhuma abstenção.
A Presidência suspende a sessão, por

até dez minutos, para que possa usar a tribuna o
vereador do município de Itajaí, sr. Marcelo Werner,
e manifeste-se a respeito da duplicação da SC-486
e da falta de obras que assegurem a travessia de
estudantes e demais pedestres, bem como, sobre
a consolidação das leis que tratam dos direitos
das pessoas com deficiência aprovada na Casa
legislativa. [Coordenadora: Carla]

Está aprovado o PLC n. 0001/2018 em
segundo turno.

Pedido de Informação n. 0014/2018,
de autoria do deputado Patrício Destro, solicitando
ao secretário da Agricultura informações acerca
das ações para a erradicação da doença do
mormo.

Em discussão. **********
(Pausa) Explicação Pessoal
Em votação. DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK

(Presidente) - Reabre a sessão e passa à
Explicação Pessoal.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.PRESIDÊNCIA - Deputados:

Silvio Dreveck Aprovado. DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) -
Posiciona-se solidário a deputada Ana Paula Lima
e respeito às mulheres catarinenses, reforçando
que a sua proposta no Parlamento é discutir
projetos e política, conforme a atuação das depu-
tadas Ana Paula Lima e Luciane Carminatti. Em
contrapartida, salienta que a atual situação do
Brasil foi promovida por homens, que não
valorizam a mulher na sua representação política.

Maurício Eskudlark Moção n. 0012/2018, de autoria da
deputada Luciane Carminatti, manifestando ao
Governador do Estado, contrariedade em relação à
demora para o início de prestação do serviço
oncológico no Hospital Regional Terezinha Gaio
Basso, no Município de São Miguel do Oeste e
apela para que sejam tomadas providências
urgentes à realização do aditivo de repasse mensal
ao referido hospital, bem como a regularização dos
repasses.

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presi-
dente) - Havendo quórum regimental e invocando a
proteção de Deus, declaro aberta a presente
sessão extraordinária.

**********
Ordem do Dia

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presi-
dente) - Dá continuidade a pauta da Ordem do Dia. No momento seguinte, critica a postura

do atual governador que, em ano eleitoral,
desativou 15 secretarias regionais, entretanto
posiciona que sempre defendeu tal ideia, no molde
como se encontram, desperdiçando o erário
público disponível. [Taquígrafa: Elzamar]

Discussão e votação em segundo turno
do Projeto de Lei Complementar n. 0001/2018, de
autoria do Governador do Estado, que altera o art.
1º da Lei Complementar nº 459, de 2009, que
institui no âmbito do Estado de Santa Catarina
pisos salariais para os trabalhadores que
especifica e adota outras providências.

Em discussão.
(Pausa)
Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram. DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI
(Oradora) - Manifesta-se sobre uma das áreas mais
abandonadas pelas políticas públicas estaduais, a
área da cultura, especialmente o setor audiovisual.

Aprovada.
Conta com parecer favorável das

comissões de Constituição e Justiça; de Finanças
e Tributação; e de, Trabalho, Administração e
Serviço Público.

Moção n. 0014/2018, de autoria do
deputado Ismael dos Santos, cumprimentando o
cabo PM Gedson Valentin Sozi, por ato de bravura
ao salvar um homem que após capotamento do
carro e caindo no rio na cidade de Pedras Grandes.

Cita a Lei n. 15.746/2012, que instituiu
o Prêmio Catarinense de Cinema, a ser realizado
pela Fundação Catarinense de Cultura e conferido
anualmente a pessoas físicas e jurídicas
vencedoras de concurso público de incentivo à
produção audiovisual, mas que, infelizmente, pela
burocracia e má gestão, o estado corre o risco de
perder tais recursos. Relata que em setembro de
2017 o governador Raimundo Colombo anunciou,
na cerimônia de entrega do Prêmio Elizabete
Anderle, que o edital da área do audiovisual seria
lançado e distribuiria R$ 8,4 milhões em prêmios e
que, na semana que antecedeu o seu
afastamento, assinou a autorização para o lança-
mento do edital, porém até hoje ele não foi
lançado. Declara que a maior gravidade é que o
prazo do convênio com a Ancine vence no dia 22
de fevereiro e, se o prêmio não for lançado
imediatamente, o estado perde quase R$ 5
milhões para a cultura, em especial para o
audiovisual.

Discutiu a presente matéria o sr.
deputado Jean Kuhlmann. Em discussão.

Em votação. (Pausa)
Os srs. deputados que votarem “sim”

aprovam o projeto e os que votarem “não”
rejeitam-no.

Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.
(Procede-se à votação nominal por

processo eletrônico.)
Aprovada.
Moção n. 0018/2018, de autoria do

deputado Milton Hobus, cumprimentando o
soldado Marco Paulo Frâncio pelo ato de bravura
frustrando assalto a um posto de gasolina no
município de São José.

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim
DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR
DEPUTADO CESAR VALDUGA sim
DEPUTADO CLEITON SALVARO sim
DEPUTADO DALMO CLARO sim
DEPUTADO DARCI DE MATOS
DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT
DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim
DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI
DEPUTADO DOUTOR VICENTE
DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim
DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim
DEPUTADO GELSON MERISIO sim
DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim
DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim
DEPUTADO JOÃO AMIN sim
DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER
DEPUTADO KENNEDY NUNES
DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim
DEPUTADO MANOEL MOTA sim
DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim
DEPUTADO MÁRIO MARCONDES
DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim
DEPUTADO MAURO DE NADAL sim
DEPUTADO MILTON HOBUS sim
DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO
DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim
DEPUTADO NEODI SARETTA sim
DEPUTADO NILSO BERLANDA sim
DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim
DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim
DEPUTADO RICARDO GUIDI sim
DEPUTADO ROBERTO SALUM sim
DEPUTADO RODRIGO MINOTTO
DEPUTADO ROMILDO TITON sim
DEPUTADO SERAFIM VENZON sim
DEPUTADO SILVIO DREVECK sim
DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim
DEPUTADO VALMIR COMIN sim

Está encerrada a votação.

Em discussão.
(Pausa)
Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.
Aprovada.
Moção n. 0019/2018, de autoria do

deputado Padre Pedro Baldissera, apelando ao
ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
e ao Secretário da Aquicultura e Pesca, para que
restabeleça o SISRGP, ou encontre saída
temporária imediata, para o atendimento da
legítima demanda do setor.

Ressalta que o setor representa
aproximadamente 0,54% do PIB brasileiro, e é uma
das principais forças da chamada economia
criativa, gerando um potencial de emprego e renda,
e que, diferentemente de outros setores da
economia, o audiovisual teve crescimento nos
últimos anos. Também comenta especulações de
que o novo governador pretende desmembrar a
Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e
Esporte, e subordinar a pasta da Cultura à
Secretaria da Educação, manifestando preocu-
pação quanto ao prejuízo que as políticas públicas
da área podem sofrer.

Em discussão.
(Pausa)
Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.
Aprovada.
Esta Presidência comunica que defere

de plano os Requerimentos n.s: 0057/2018 e
0075/2018, de autoria do deputado Nilso
Berlanda; 0074/2018, de autoria do deputado
Kennedy Nunes; 0076/2018, de autoria da
deputada Dirce Heiderscheidt; 0077/2018, de
autoria do deputado Antônio Aguiar; e,
0078/2018, de autoria do deputado Pe. Pedro
Baldissera.

Entende que o governo dá indícios
claros de não considerar a Cultura como uma
pasta estratégica para o desenvolvimento social e
econômico. Conclui, afirmando que a cultura é
geradora de emprego e renda, é transformadora,
transversal, impacta positivamente na saúde, na
segurança pública, no turismo, na educação e no
meio ambiente, declarando que não é preciso mais
penitenciárias, precisa-se de mais teatros e
bibliotecas. [Taquígrafa: Sara]

Igualmente, a Presidência comunica que
serão enviadas aos destinatários, conforme
determina o art. 206 do Regimento Interno, as
Indicações n.s: 0032/2018, de autoria do
deputado Nilso Berlanda; 0033/2018, de autoria
do deputado Gabriel Ribeiro; 0034/2018, de
autoria do deputado Antônio Aguiar; e,
0035/2018, de autoria do deputado Mário
Marcondes.

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK
(Presidente) - Não havendo mais oradores a fazer
uso da palavra, encerra a sessão, convocando
outra, ordinária, para o dia subsequente à hora
regimental.
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A T O S  D A  M E S A

ATO DA MESA DL
DESIGNAR ANDRESA BURIGO VENTURA, matrícula nº

8675, servidora da Prefeitura Municipal de Florianópolis à disposição
desta Assembleia Legislativa por meio da Portaria Municipal nº
2344/2017, de 20/9/2017 e do Termo de Convênio nº 006/2017,
para exercer a função gratificada de Assessoria Técnica-Administrativa,
código PL/FG-3, do Grupo de Atividades de Função Gratificada, com
lotação na Coordenadoria de Serviços Gerais e atribuições de
assessoria técnica ao Coordenador e auxiliar as Chefias de Seções no
desenvolvimento de suas atividades; a contar de 1º de fevereiro de
2018 (DA - Coordenadoria de Serviços Gerais).

ATO DA MESA Nº 003-DL, de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 50 do Regimento
Interno, no uso de suas atribuições
CONCEDE autorização ao Senhor Deputado Kennedy Nunes para
ausentar-se do País, nos dias 25 de fevereiro a 3 de março do corrente
ano, a fim de participar da Assembleia Geral na Sede do Parlamento,
no Panamá, e acompanhar a eleição do Comitê Executivo da
Confederação Parlamentar das Américas. Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente

Deputada Ana Paula Lima - SecretáriaPALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 6 de fevereiro de 2018.
Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente Deputado Maurício Eskudlark - Secretário
Deputada Ana Paula Lima - 3ª Secretária –––– * * * ––––
Deputado Maurício Eskudlark - 4º Secretário

ATO DA MESA Nº 100, de 22 de fevereiro de 2018ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

GABINETE DO DEPUTADO KENNEDY NUNES
Excelentíssimo Senhor
Deputado Silvio Dreveck
Presidente da Alesc RESOLVE:
Of.GKN/002/18 Florianópolis, 06 de fevereiro de 2018. DISPENSAR o servidor ADRIANO LUIZ DE CAMPOS,

matrícula nº 3709, servidor do Poder Executivo Estadual à disposição
desta Assembleia Legislativa por meio do Ato do Poder Executivo nº
649/2016 e Termo de Convênio nº 1546/2015, da função gratificada
de Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FG-4, do Grupo de
Atividades de Função Gratificada, a contar de 14 de fevereiro de 2018
(DA - Coordenadoria de Transportes).

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, solicito a Vossa Excelência

autorização para me ausentar do país, nos dias 25 a 03 de março de
corrente ano, quando estarei de viagem oficial, onde participarei da
Assembleia Geral na sede do Parlamento, no Panamá, e acompanharei a
eleição do Comitê Executivo da Confederação Parlamentar das Américas.

Limitado ao exposto e, contando com o seu deferimento,
aproveito a oportunidade para reiterar votos de alta estima e distinta
consideração. Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente

Deputada Ana Paula Lima - SecretáriaAtenciosamente,
Deputado Kennedy Nunes Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

1º Secretário –––– * * * ––––
Lido no Expediente ATO DA MESA Nº 101, de 22 de fevereiro de 2018Sessão de 07/02/18

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

–––– * * * ––––

ATOS DA MESA
RESOLVE:
DISPENSAR ELISANGELA WEIGEL SCHAPPO, matrícula

nº 9148, servidora do Poder Executivo Estadual à disposição desta
Assembleia Legislativa por meio do Ato do Poder Executivo nº
661/2016 e Termo de Convênio nº 1546/2015, da função gratificada
de Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, do Grupo de
Atividades de Função Gratificada, a contar de 19 de fevereiro de 2018
(Gab Dep Gabriel Ribeiro).

ATO DA MESA Nº 097, de 22 de fevereiro de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições e nos termos do parágrafo
único do art. 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento no art. 16 da Lei
Complementar nº 491, de 20 de janeiro de
2010

CONSTITUIR Comissão de Sindicância Investigativa,
integrada pelos servidores MARCELO AUGUSTO COSTA RICHARD,
matrícula nº 1527, que presidirá os trabalhos, ANDERSON AILTON
BARBOSA, matrícula nº 6329, e LIANE BOTH DE AZEVEDO, matrícula
nº 5213, com os encargos de, no prazo de 30 (trinta) dias, apurar
suposto desaparecimento de bens, ratificando a solicitação da DA -
Gerência de Patrimônio, através do Ofício GP nº 485/2017.

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente
Deputada Ana Paula Lima - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 102, de 22 de fevereiro de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente
Deputada Ana Paula Lima - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

RESOLVE: com fundamento no art. 12 da Lei
Complementar nº 698, de 11 de julho de
2017, que altera a redação do art. 18 da
Resolução nº 002, de 2006, c/c com o Ato
da Mesa nº 006, de 19 de janeiro de 2018.

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 098, de 22 de fevereiro de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento no art. 18 da Lei nº 6.745,
de 28 de dezembro de 1985, e nas condições
previstas no 1º Aditivo ao Termo de Convênio
nº 012/2017, celebrado entre a ALESC e a
Prefeitura Municipal de Imaruí, visando a
cooperação técnico-profissional recíproca,

DESIGNAR ELISANGELA WEIGEL SCHAPPO, matrícula
nº 9148, servidora do Poder Executivo Estadual à disposição desta
Assembleia Legislativa por meio do Ato do Poder Executivo nº
661/2016 e Termo de Convênio nº 1546/2015, para exercer a função
gratificada de Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FG-4, do
Grupo de Atividades de Função Gratificada, com lotação na
Coordenadoria de Informações prestar assessoria técnica-
administrativa ao Coordenador e assessoria à Comissão do Programa
de Certificação de Responsabilidade Social; a contar de 19 de fevereiro
de 2018 (DTI - Coordenadoria de Informações).

PRORROGAR até 31 de dezembro de 2018, os efeitos
do Ato da Mesa nº 227, de 16 de março de 2017, que colocou à
disposição da Prefeitura Municipal de Imaruí, o servidor LAERCIO
ARCENO CORREA, matrícula nº 1438.

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente
Deputada Ana Paula Lima - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente–––– * * * ––––
Deputada Ana Paula Lima - SecretáriaATO DA MESA Nº 099, de 22 de fevereiro de 2018
Deputado Maurício Eskudlark - SecretárioA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 103, de 22 de fevereiro de 2018

RESOLVE: com fundamento no art. 12 da Lei
Complementar nº 698, de 11 de julho de
2017, que altera a redação do art. 18 da
Resolução nº 002, de 2006, c/c com o Ato
da Mesa nº 006, de 19 de janeiro de 2018.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:
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DISPENSAR a servidora CAROLINE CRISTINA
CARDOSO RAMOS, matrícula nº 7175, da função de Chefia - Secretaria
de Comissão Permanente, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 19 de fevereiro de 2018 (DL - CC -
Comissão de Turismo e Meio Ambiente).

RESOLVE: com fundamento no art. 18 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, e nas
condições previstas no 1º Aditivo ao Termo
de Convênio nº 016/2017, celebrado entre
a ALESC e a Prefeitura Municipal de
Capivari de Baixo, visando a cooperação
técnico-profissional recíproca,Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente

Deputada Dirce Heiderscheidt - Secretária PRORROGAR até 31 de dezembro de 2018, os efeitos
do Ato da Mesa nº 407, de 28 de junho de 2017, que colocou à
disposição da Prefeitura Municipal de Capivari de Baixo, o servidor
GERALDO MARQUES, matrícula nº 1380.

Deputado Maurício Eskudlark - Secretário
–––– * * * ––––

ATO DA MESA Nº 104, de 22 de fevereiro de 2018
Deputado ALDO SCHNEIDER - PresidenteA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputada Dirce Heiderscheidt - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

–––– * * * ––––
RESOLVE: com fundamento no art. 12 da Lei

Complementar nº 698, de 11 de julho de
2017, que altera a redação do art. 18 da
Resolução nº 002, de 2006, c/c com o Ato
da Mesa nº 006, de 19 de janeiro de 2018.

ATO DA MESA Nº 106, de 22 de fevereiro de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

DESIGNAR ADRIANO LUIZ DE CAMPOS, matrícula nº
3709, servidor do Poder Executivo Estadual à disposição desta Assembleia
Legislativa por meio do Ato do Poder Executivo nº 649/2016 e Termo de
Convênio nº 1546/2015, para exercer a função gratificada de Assessoria
Técnica-Administrativa, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função
Gratificada, com lotação na Gerência de Controle de Frequência e atribuições
de assessoria-técnica administrativa ao Gerente no desenvolvimento de
suas atividades; a contar de 14 de fevereiro de 2018 (DRH - CARF - Gerência
de controle de Frequência).

Art. 1º DESIGNAR a servidora CAROLINE CRISTINA
CARDOSO RAMOS, matrícula nº 7175, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa, para exercer a função de Chefia de Seção -
Protocolo e Registro de Proposições, código PL/FC-3, do Grupo de
Atividades de Função de Confiança, a contar de 19 de fevereiro de
2018 (DL - Coordenadoria de Expediente).

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente
Deputada Dirce Heiderscheidt - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução nº
002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, a
servidora não perceberá adicional de exercício.

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 105, de 22 de fevereiro de 2018
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado ALDO SCHNEIDER - Presidente
Deputada Ana Paula Lima - Secretária
Deputado Maurício Eskudlark - Secretário

–––– * * * ––––

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

ATAS DE COMISSÕES
PERMANENTES

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO DE PESCA E
AQUICULTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA.
Aos_vinte e um dias do mês de fevereiro de 2018, às dez horas e
quinze minutos, no Plenarinho Deputado Paulo Stuart. Wright a reunião
das comissões da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
sob a Presidência do Deputado_Manoel Mota, com amparo no § 1º do
artigo 123 do Regimento Interno; e, de acordo com o Ato da
Presidência Nº 002-DL de 2018 foram abertos os trabalhos da Reunião
de Instalação da Comissão de Pesca e Aquicultura, referente à 4ª
Sessão Legislativa da 18ª Legislatura. Foi registrada a presença dos
senhores Deputados: Padre Pedro Baldissera, Valdir Cobalchini, Gabriel
Ribeiro. Em cumprimento ao Regimento Interno, o senhor Presidente
abriu inscrição para os cargos de Presidente e de Vice-Presidente da
Comissão. Foi apresentada a indicação do senhor Deputado padre
Pedro Baldissera para o cargo de Presidente e do senhor Deputado
José Milton Scheffer para o cargo de Vice-Presidente. Na sequência da
votação, o senhor presidente declarou-os eleitos, respectivamente, por
unanimidade. Após a eleição, o senhor Deputado Padre Pedro
Baldissera assumiu a Presidência dos trabalhos, agradeceu aos
senhores Deputados pela condução à Presidência e abriu a palavra
para livre manifestação dos membros. Antes de encerrar os trabalhos,
o Senhor Presidente colocou em discussão o dia e o horário que a
Comissão irá se reunir neste período legislativo, conforme determina o
Art. 131, § 1º do Regimento Interno. Após votação ficou acordado as
quartas-feiras, às onze horas de quinze em quinze dias. Em seguida, o
senhor presidente convocou os membros para a primeira reunião
ordinária, no próximo dia sete de março de dois mil e dezoito, às onze
horas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a
presença dos senhores Deputados e encerrou a presente reunião. E,
para constar, eu, Denise da Silva Chefe da Secretaria lavrou a presente
ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente,
Deputado Padre Pedro Baldissera e demais membros. Posteriormente
publicada no Diário da Assembleia Legislativa.

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA E
DECORO PARLAMENTAR, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª
LEGISLATURA.
Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às dez
horas e trinta minutos, na Sala de Reunião das Comissões da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, sob a Presidência
do Deputado Fernando Coruja com amparo no § 1º do artigo 123 do
Regimento Interno; e, de acordo com o Ato da Presidência Nº 003-DL,
foram abertos os trabalhos da Reunião de Instalação da Comissão de
Ética e Decoro Parlamentar, referente à 4ª Sessão Legislativa da 18ª
Legislatura. Foi registrada a presença dos senhores Deputados:
Fernando Coruja, Mauro de Nadal, Cleiton Salvaro e Luciane Carminatti.
Em cumprimento ao Regimento Interno, o senhor Presidente abriu
inscrição para os cargos de Presidente e de Vice-Presidente da
Comissão. Foi apresentada a indicação do senhor Deputado Mauro de
Nadal para o cargo de Presidente e do senhor Deputado Narcizo
Parisotto para o cargo de Vice-Presidente. Na sequência da votação, o
senhor presidente declarou-os eleitos, respectivamente, por
unanimidade. Após a eleição, o senhor Deputado Mauro de Nadal
assumiu a Presidência dos trabalhos, agradeceu aos senhores Depu-
tados pela condução à Presidência e abriu a palavra para livre manifes-
tação dos membros. Todos os membros se manifestaram. Em seguida,
o Senhor Presidente agradeceu a presença dos senhores Deputados e
encerrou a presente reunião. E, para constar, lavrei a presente ata,
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente,
Deputado Patrício Destro, demais membros; e, posteriormente
publicada no Diário da Assembleia Legislativa.

Deputado Fernando Coruja Deputado Padre Pedro Baldissera
Deputado Mauro de Nadal Presidente
Deputado Cleiton Salvaro Deputado Manoel Mota
Deputada Luciane Carminatti Deputado Valdir Cobalchini
Deputado Ismael dos Santos Deputado Gabriel Ribeiro

–––– * * * –––– –––– * * * ––––
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ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª
LEGISLATURA.

EXTRATO

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e um de fevereiro de dois mil e
dezoito, sob a presidência do Deputado Valdir Cobalchini, amparado pelo
§ 1º do art. 123 do Regimento Interno, foram abertos os trabalhos da
Reunião de Instalação da Comissão acima epigrafada, referente à 4ª Sessão
Legislativa da 18ª Legislatura. Foram registradas as presenças e
empossados os senhores Deputados: Fernando Coruja, Gabriel Ribeiro, José
Milton Scheffer, Luciane Carminatti, Marcos Vieira, Milton Hobus, Patrício
Destro, Rodrigo Minotto e Valdir Cabalchini. Ato contínuo, dando
cumprimento ao Regimento Interno, o senhor Presidente abriu inscrição para
os cargos de presidente e vice-presidente da Comissão. Foram apresentadas
as indicações dos senhores Deputados Marcos Vieira e Milton Hobus para
os cargos de presidente e vice-presidente respectivamente. Em seguida, em
votação, os indicados foram declarados eleitos. Imediatamente, o presidente
declarou instalada a referida Comissão e convidou o Deputado eleito Marcos
Vieira para tomar assento à mesa, já na condição de presidente. O Deputado
Marcos Vieira agradeceu a todos os Deputados presentes pela votação
recebida e antes de encerrar os trabalhos convocou todos os membros para
a seguir, participarem de uma reunião extraordinária objetivando apreciar
matéria extraordinariamente pautada. Nada mais havendo a tratar, o senhor
Presidente encerrou a reunião de instalação, onde para constar eu, Vilson
Elias Vieira, Chefe da Secretaria lavrei a presente Ata que, após ser lida e
aprovada por todos os membros da Comissão, será assinada pelo
Presidente e demais membros desta Comissão e posteriormente publicada
no Diário Oficial desta Assembléia.

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO
ESPÉCIE: 1º Aditivo referente ao Termo de Convênio 004/2017.
PARTÍCIPES: A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina -
ALESC e Prefeitura Municipal de Lages.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do Convênio de Cooperação
Técnico institucional 004/2017, celebrado em 01/02/2017, pelo
período de um ano, compreendido entre 01/01/2018 a 31/12/2018,
permanecendo as suas demais cláusulas e condições.
SIGNATÁRIOS: Deputado Silvio Dreveck - Presidente da ALESC e
Antônio Ceron - Prefeito Municipal de Lages.
Florianópolis, 22 de fevereiro de 2018.
Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––

OFÍCIO

OFÍCIO Nº 0006.3/2018
Ofício nº 023/2018/ADM/CIC

Florianópolis, 16 de Fevereiro de 2018.
Encaminha documentação para a manutenção do título de
reconhecimento de utilidade pública da Associação Catarinense para a
Integração do Cego (ACIC), em Florianópolis, referente ao exercício de
2016.Sala das Comissões, vinte e um de fevereiro de dois mil e

dezoito. Carla Eliza Rodrigues de Freitas
Auxiliar Administrativo ACICDeputado Valdir Cobalchini

Lido no ExpedientePresidente da Reunião de Instalação
Sessão de 22/02/18Deputado Marcos Vieira

–––– * * * ––––Presidente eleito

PORTARIAS
Deputado Milton Hobus
Vice Presidente eleito
Deputado Fernando Coruja
Deputado Gabriel Ribeiro PORTARIA Nº 265, de 22 de fevereiro de 2018
Deputada Luciane Carminatti O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA

ASSEMBLEIALEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 18, inciso XI, da Resolução nº 001, de 11 de
janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22
de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei
Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016 e Portaria nº 071, de
5 de fevereiro de 2016,

Deputado Patrício Destro
–––– * * * ––––

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
TRANSPORTES E DESENVOLVIMENTO URBANO, REFERENTE À 4ª
SESSÃO DA 18ª LEGISLATURA.
Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às treze
horas, amparado no § 1º do art.123 do Regimento Interno, sob a
Presidência do Deputado João Amin, reuniram-se os Deputados
membros da Comissão de Transportes e Desenvolvimento Urbano: João
Amin, Cesar Valduga, Luciane Carminatti, Marcos Vieira, Valdir
Cobalchini, Antônio Aguiar e Manoel Mota. Após a verificação de
quorum regimental, o Presidente abriu os trabalhos, cumprimentando a
todos e agradecendo pela presença. Prosseguindo, apresentou para
apreciação e votação os seguintes requerimentos: a)requerimento de
sua autoria, solicitando aprovação para audiência pública, a ser
realizada no município de Cocal do Sul, em dia, local e hora a ser
definido, para tratar sobre o “Traçado do Contorno do Anel Viário da
Cidade de Cocal do Sul”. Na oportunidade, fez um breve comentário
sobre o assunto, salientando que a questão é de extrema relevância
para a comunidade daquele município, que fica em uma importante rota
entre a serra do Rio do Rastro e o Litoral Catarinense. b) requerimento
de autoria do Deputado Marcos Vieira para a realização de Audiência
Pública em conjunto com a Comissão de Finanças e Tributação, a ser
realizada dia 23 de março de 2018, na Câmara Municipal de Itapiranga
- SC, visando discutir a federalização da Rodovia estadual SC-163. Com
o pedido da palavra, o Deputado Marcos Vieira justifica que a referida
federalização foi autorizada através da Lei estadual nº 16.127, de 16
de setembro de 2013, ressaltou também que, conforme declaração do
próprio Secretário de Estado de Infraestrutura à época, a incorporação
da referida rodovia pela união não acarretará em ônus, bem como não
interferirá em áreas indígenas ou de proteção ambiental. Os
requerimentos foram aprovados por unanimidade pelos senhores Depu-
tados membros. Prosseguindo com a palavra, o Senhor Presidente
Deputado João Amin, agendou a próxima reunião ordinária, para dia 7
de março de 2018, às 11:00 horas. Nada mais havendo a tratar o
Senhor Presidente declarou encerrada a presente reunião, que, após
ser lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e posteriormente
publicada no Diário Oficial desta Assembleia.

RESOLVE:  nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações e convalidada
pela lei complementar nº 642, 22 de
janeiro de 2015.

NOMEAR GABRIELA MOREIRA DA MAIA para exercer
o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-64, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (Gab Dep Aldo
Schneider).
Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 266, de 22 de fevereiro de 2018
O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei
Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015,

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63,
caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro
de 1985,

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde aos
servidores abaixo relacionados:

Matr Nome do Servidor Qde
dias

Início em Proc. nº

1119 VILMA CARDOSO 17 05/12/2017 0499/2018
1902 MYLLENE VIEIRA CAMILLI 15 07/02/2018 0500/2018
1961 ROSANE MARIA KRUGER 22 30/11/2017 0501/2018
6325 FABIOLA FERREIRA DE MACEDO 15 24/01/2018 0502/2018
4928 JAQUELINE SILVEIRA DOS

SANTOS SOUZA
15 29/01/2018 0503/2018

Sala das Comissões, vinte e um de fevereiro de dois mil e dezoito.
1485 ROMARIO DA SILVA 30 01/02/2018 0504/2018Deputado João Amin
2213 SILVIA RIBAS DE MIRANDA

RAMOS
90 01/02/2018 0505/2018Presidente

–––– * * * ––––
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1249 TANIA MARIA HILSENDEGER DA
SILVA

15 01/02/2018 0506/2018
REDAÇÃO FINAL

1377 DULCINEA REGIS 60 05/02/2018 0507/2018
Carlos Alberto de Lima Souza REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2018
Diretor-Geral Altera o art. 1º da Lei Complementar nº

459, de 2009, que institui no âmbito do
Estado de Santa Catarina pisos salariais
para os trabalhadores que especifica e
adota outras providências.

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 267, de 22 de fevereiro de 2018
O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei
Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015,

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 459, de 30 de

setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da
Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, ............................................................................... “Art. 1º 

I - R$ 1.110,00 (mil, cento e dez reais) para os
trabalhadores:

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da
servidora abaixo relacionada: . .........................................................................................

Matr Nome do Servidor Qde
dias

Início em Proc. nº II - R$ 1.152,00 (mil, cento e cinquenta e dois reais) para os
trabalhadores:

. .........................................................................................2071 MARTA LUCIA MASSOLINI LIPPEL 60 31/01/2018 0498/2018 III - R$ 1.214,00 (mil, duzentos e quatorze reais) para os
trabalhadores:Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor-Geral . .........................................................................................
–––– * * * –––– IV - R$ 1.271,00 (mil, duzentos e setenta e um reais) para os

trabalhadores:PORTARIA Nº 268, de 22 de fevereiro de 2018
. ................................................................................ ” (NR)O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei
Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de janeiro de 2018.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 22 de fevereiro de
2018.

Deputado JEAN KUHLMANNRESOLVE:
Presidente da Comissão de Constituição e JustiçaART. 1º DESIGNAR o servidor CELIO CESAR DA SILVA,

matrícula nº 844, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa,
para exercer, em substituição, a função de Assessoria técnica-orça-
mento estadual, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, enquanto durar o impedimento do respectivo titular,
RICARDO CASCAES SABINO, matrícula nº 0935, que se encontra em
fruição de férias, por 12 (doze dias), a contar de 19 de fevereiro de
2018 (DL - Coordenadoria do Orçamento Estadual).

–––– * * * ––––

REQUERIMENTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

REQUERIMENTO RQC/0003.1/2018
Os Deputados que este subscrevem, com amparo no Regimento

Interno e na Resolução nº 005, de 2005, REQUEREM a constituição da
Frente Parlamentar de Acompanhamento e Fiscalização do Pacto pela
Proteção Social e do Programa de Regularização Fundiária (REURB-SC),
com o objetivo de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos
Programas, incluindo procedimentos de contratação, aquisição e execução
de serviços, equipamentos e obras.

ART. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução nº
002/2006, por estar no exercício de função de confiança, no período, o
servidor não perceberá o adicional de exercício.
Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor-Geral

–––– * * * ––––
O Objetivo do Pacto pela Proteção Social é proteger a

população em vuInerabilidade social, garantir-lhes os direitos sociais,
gerar trabalho, emprego e renda e erradicar a extrema pobreza. Dentre
as ações estão a construção de Centros de Referência de Assistência
Social (CRAS), Centros de Referência Especializado de Assistência
Social (CREAS), Centros-Dia para Idosos, Centros de Referência
Estaduais de Trabalho, Emprego e Geração de Renda e unidade pública
de Acolhimento Institucional.

PROJETO DE LEI

PROJETO DE LEI PL/0038.4/2018
Altera o art. 34-A da Lei nº 12.854, de
2003, que “Institui o Código Estadual de
Proteção aos Animais”, para o fim de
excluir a terminologia cavalos.

Já o Programa de Regularização Fundiária, o REURB-SC, tem
por objetivo formalizar títulos de propriedades, até então irregulares, e
garantir o desenvolvimento das funções sociais. O decreto que criou o
REURB-SC tem como base a Lei federal nº 13.465, de 11 de julho de
2017. Pela mesma Lei, garantiu a capacitação de servidores de quase
todos os 295 municípios catarinenses sobre a nova Lei.

Art. 1º O art. 34-A da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34-A. Para os fins desta Lei, cães e gatos ficam
reconhecidos como seres sencientes, sujeitos de direito, que sentem
dor e angústia, o que constitui o reconhecimento da sua especificidade
e das suas características face a outros seres vivos.”

Sala das Sessões,
Deputado Valmir Comin
Deputado Serafim Venzon
Deputado Roberto Salum

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Deputado Dalmo Claro
Deputado Dirceu Dresch

Sala das Sessões, Deputado Maurício Eskudlark
Deputado Mauro de NadalDeputado Darci de Matos
Deputado Silvio DreveckLido no Expediente
Deputado Dóia GuglielmiSessão de 22/02/18
Deputado Cesar ValdugaJUSTIFICATIVA

Lido no Expediente
A presente proposição legislativa visa alterar o Art. 34-A da

Lei 12.854, de 2003, que “Institui o Código de Proteção aos Animais”,
com a finalidade de excluir o termo cavalos, considerando sua
equivocada utilização decorrente da alteração anterior da citada Lei.

Sessão de 22/02/18
TERMO DE ADESÃO

Os(As) Parlamentares que este subscrevem, com amparo no
Regimento Interno e nos termos do art. 4º da Resolução nº 005, de 30
de agosto de 2005, manifestam sua adesão à Frente Parlamentar de
Acompanhamento e Fiscalização do Pacto pela Proteção Social e do
Programa de Regularização Fundiária (REURB-SC), com o objetivo de
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos Programas, incluindo
procedimentos de contratação, aquisição e execução de serviços,
equipamentos e obras.

O objetivo de inclusão da referida terminologia, foi no sentido de
abrangência dos interesses da Lei. Entretanto, considerando a aplicação
inadequada gerada pela mesma, em que vem acarretando prejuízos na inter-
pretação da utilização de tais animais em atividades equestres,
especialmente equinocultura e demais modalidades esportivas, verificou-se
a necessidade de nova alteração no referido artigo.

Sala das Sessões,
Deputado Valmir Comin

Assim, com a finalidade de se evitar o uso inapropriado da citada
Lei e, fazendo justiça ao objetivo real da mesma, apresentamos o presente
Projeto de Lei de forma a garantir segurança na sua interpretação legal.

Deputado Cesar Valduga
Deputado Dalmo Claro
Deputado Darci de Matos
Deputado Dirceu Dresch

Sala das Sessões, Deputado Dóia Guglielmi
Deputado Darci de Matos Deputado Mauricio Eskudlark

–––– * * * –––– Deputado Mauro de Nadal
Deputado Roberto Salum
Deputado Serafim Venzon
Deputado Silvio Dreveck

–––– * * * ––––
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